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Objeto: CONCESSÃO PATROCINADA PARA EXPLORAÇÃO, MANUTENÇÃO E EXPANSÃO DOS 

AEROPORTOS DE PASSO FUNDO E DE SANTO ÂNGELO

Número da questão
formulada

Item do edital
Esclarecimento Solici-

tado

Número da questão
atribuída pela Comis-
são e que constará na
ata de esclarecimento

1 Cláusula 4.42.1

Conforme  petição
anexa - o quantitati-
vo  mínimo  exigido,
como  qualificação
técnica,  não  deve
ser superior a 50%
do  quantitativo
apontado, no edital,
para  o  maior  dos
aeroportos licitados.
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Decisão:

Examinada a impugnação apresentada pela licitante interessada e com base na NOTA
TÉCNICA DCPPP-SERG Nº 27/2025 (fls.48216-48220), informo o CONHECIMENTO da
impugnação,  pois  tempestiva  e,  no  mérito,  o  INDEFERIMENTO,  mantendo-se
inalterados os atuais termos do certame.

Comissão Permanente de Licitações

CELIC/RS
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NOTA TÉCNICA DCPPP-SERG Nº 27/2025 

 

 

Porto Alegre, 31 de julho de 2025. 

 

Expediente Administrativo PROA nº 20/0400-0000708-9 

Elaboração: Departamento de Concessões e Parcerias Público-Privadas (DCPPP), da Subsecretaria de 

Parcerias e Concessões da Secretaria da Reconstrução Gaúcha (SERG). 

Assunto: Análise e manifestação sobre impugnação ao Edital da Concorrência dos Aeroportos de Passo Fundo 

e Santo Ângelo 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Versa a presente análise sobre impugnação recebida em 28 de julho de 2025, com o objetivo de 

alteração do disposto no item 4.42.1 do Edital da Concorrência Pública Internacional n.º 0058/2025, para 

Concessão Patrocinada para exploração, manutenção e expansão dos Aeroportos de Passo Fundo e de Santo 

Ângelo. 

2. A IMPUGNAÇÃO 

A Impugnante apresentou à Comissão Permanente de Licitação, no dia 28 de julho de 2025, 

impugnação ao Edital da Concorrência, em razão do quantitativo exigido para comprovação da qualificação 

técnica, que dispõe sobre a necessidade de comprovação do processamento mínimo de 270 mil 

passageiros/ano, alegando que “Considera-se uma cláusula restritiva, com clara ofensa ao princípio da 

competitividade, porque desproporcional aos quantitativos apontados para os aeroportos licitados, 

excedendo, muito o limite estabelecido pelo TCU para esses quantitativos.” 

Concluindo com a solicitação de alteração da exigência prevista no item 4.42.1 do Edital da 

Concorrência: 

“O acolhimento da presente impugnação, com a consequente revisão 

da cláusula 4.42.1 do Edital, de forma que se aceite para a 

proponente que participar da concorrência isoladamente, como 

Operador Aeroportuário (observado a definição constante do item 
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1.1.40 do Edital), tenha operado pelo período mínimo de 12 meses, 

aeroporto que tenha processado, naquele ano, no mínimo, o 

quantitativo correspondente a 50% do movimento de passageiros/ano 

apurado, em relação ao maior dos dois aeroportos licitados. 

Pede-se assim a impugnação do Edital, para que seja alterada a 

cláusula 4.42.1, de modo que a comprovação de experiência 

operacional em aeroportos compatíveis com o objeto da contratação, 

seja no limite de 50% do movimento anual de passageiros, tendo 

como referência o maior dos aeroportos licitados.” 

3. ANÁLISE 

Inicialmente, quanto ao conhecimento da Impugnação, tem-se que tal avaliação é restrita aos elementos 

formais de seu recebimento, em especial quanto ao prazo e forma de sua de apresentação. No entanto, tais 

elementos estão sob o domínio da CELIC/RS, pelo que não foi possível avaliar sua regularidade, ao que 

remetemos tal aspecto à análise do próprio órgão licitatório, por competência, seguindo o disposto nos itens 

1.30 e seguintes do Edital de Licitação. 

Como mencionado inicialmente, tem-se que a Impugnante alega em sua petição, que o item 4.42.1, 

afronta os princípios constitucionais e legais do processo licitatório, bem como a jurisprudência do Tribunal 

de Contas da União - TCU, sendo a redação do item referenciado: 

.  “4.42. Para fins de qualificação técnica para apresentação 

de propostas na concorrência, é necessário que seja atendido 

um dos seguintes requisitos: 4.42.1. A Proponente que 

participar da Concorrência isoladamente deve ser um 

Operador Aeroportuário, observado a definição constante do 

item 1.1.40. do Edital, que tenha operado, pelo período 

mínimo de 12 (doze) meses, aeroporto que tenha processado, 

naquele ano, no mínimo 270.000 (duzentos e setenta mil) 

passageiros;” 

Em linhas gerais, a ponderação da Impugnante reside no argumento de que a exigência de experiência 

prevista no item 4.42.1 afrontaria os princípios da competitividade, isonomia, proporcionalidade, razoabilidade 

e da seleção da proposta mais vantajosa, por ser, em sua visão, excessivamente restritiva, não guardando 

relação com a realidade operacional dos Aeroportos, e, portanto, estando em desacordo com a jurisprudência 

pacificada do TCU. 
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Inicialmente, destaca-se que a legislação aplicável ao presente certame é a Lei Federal n.º 14.133/2021, 

que revogou a antiga Lei Federal n.º 8.666/1993 utilizada na fundamentação da impugnante. 

Nesse contexto, é importante lembrar que a exigência de qualificação técnica tem por finalidade 

verificar a aptidão das licitantes para a execução das obras e serviços relacionados ao objeto da licitação, tal 

exigência encontra amparo legal no artigo 67 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Nos termos da Lei supra, a exigência de atestados de capacidade técnica deve se restringir às parcelas 

de maior relevância ou de valor significativo do objeto da licitação, sendo admitida a exigência de atestados 

que comprovem a execução de quantitativos mínimos de até 50% dessas parcelas relevantes, sendo vedada a 

imposição de restrições quanto ao período de execução ou ao local em que os serviços tenham sido prestados, 

de modo a preservar a ampla competitividade do certame 

Em observância ao caso concreto, tem-se que, para Aeroportos, a parcela de maior relevância a ser 

considerada para fins de qualificação técnica corresponde às operações de aeronaves e processamento de 

passageiros. Isso porque o desempenho e a complexidade operacional dos Aeroportos estão diretamente 

relacionados ao volume e à gestão dessas operações, que refletem o grau de experiência e capacidade técnica 

necessária para a execução adequada do contrato. 

É com base nessas premissas que foi definido o critério de qualificação técnica adotado no certame. 

Nesse sentido, cumpre esclarecer que, para a presente licitação para a contratação de uma concessão 

patrocinada foram apresentados Estudos de Mercado que, em linhas gerais, avaliaram a demanda histórica e 

projetada dos Aeroportos. 

Para a definição do quantitativo exigido na qualificação técnica, foram consideradas as projeções 

constantes nesses Estudos de Mercado, os quais, embora não vinculativos ao Edital da Concorrência, foram 

devidamente disponibilizados aos interessados em conjunto com o Edital da Concorrência. 

Conforme as projeções de demanda para operação de passageiros no ano de 2055, último ano das 

estimativas, considerando a expectativa pelo início da concessão em 2025, o Aeroporto de Passo Fundo deverá 

registrar uma movimentação de 495 mil passageiros/ano, enquanto o Aeroporto de Santo Ângelo terá uma 

demanda estimada em 145 mil passageiros/ano, totalizando 640 mil passageiros/ano. 

Aplicando-se o disposto no § 2º do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite a exigência de 

atestados com quantitativos mínimos de até 50% das parcelas de maior relevância, chega-se ao valor de 320 

mil passageiros/ano. Ou seja, o quantitativo atualmente exigido no edital — 270 mil passageiros/ano — está, 

inclusive, abaixo do limite legal permitido, o que demonstra que já foi observado o princípio da 

competitividade. 
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Cabe ressaltar que a determinação da parcela de maior relevância está fundamentada em questões 

eminentemente técnicas, conforme apontado acima, e que o percentual exigido, desde que dentro do limite de 

50%, além de aspectos técnico de demanda (no caso), também adentra na decisão de oportunidade do gestor. 

Novamente, o percentual exigido é inferior aos 50% do limite legal e jurisprudência. 

Ademais, os estudos que originaram a presente licitação foram objeto de escrutínio prévio pelo 

Tribunal de Contas do Estado, no qual não foi encontrado qualquer irregularidade quanto ao item impugnado. 

Dessa forma, ao contrário do que foi alegado pela Impugnante, o Edital da Concorrência observa 

integralmente as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021 e está em conformidade com a jurisprudência 

pacificada do Tribunal de Contas da União (TCU, Acordão 2099/2009, Plenário), assegurando a legalidade e 

a ampla competitividade do certame. 

Pelo exposto, ratifica-se que não há qualquer descumprimento legal, sendo certo que o Edital da 

Concorrência está em plena conformidade com a legislação vigente, observando, inclusive, as diretrizes 

estabelecidas pela jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União. 

4. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, propõe-se à CELIC/RS, por competência, a devida análise do conhecimento da 

Impugnação apresentada, conforme a documentação de seu recebimento e, no mérito, seu indeferimento, uma 

vez que o Edital da Concorrência se encontra em conformidade com a legislação vigente e da jurisprudência 

incidente ao caso, não merecendo qualquer correção ou alteração 

 

 

Rodrigo Dutra de Castro 

Diretor de Concessões e Parcerias Público-Privadas 

 

De acordo. 

 

Anna Clara Madella Yaginuma 

Subsecretária de Parcerias e Concessões 
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